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PREFÁCIO 

É com vívida satisfação que apresentoes 
no setor público, coordenada pelas Doutoras C 
Pairo, duas renomadas doutrinadoras e adr 
reuniram seleto grupo de profissionais com 1 
e múltiplas vivências, seja como advogados e 
prestadoras dessa classe de serviço, seja com 
administração ou em órgãos de controle, seja 
membros da academia. 

A terceirização no setor público já SE 
como medida de ganho de eficiência e redt 
consolidada, não deixa de apresentar notável E
reflete o aprendizado decorrente dos percalço 
a parte - Administração Pública e empresas c 
sua implementação. 

Sem prejuízo de pontuar adequadamen1 
trajetória da terceírização, com indicação cuid;i 
legislativa, mas também da jurisprudência 
da União, a obra tem seu olhar posto princ 
no cotidiano, mediante a discussão e resoluç, 
fundamentais para quem contrata, para o contr 
beneficiária da boa utilização do instituto, a: 
bem-feita resulta em uma Administração Públi 

O capítulo dedicado a perguntas frequentE 
de custos dá o tom prático da obra, indicando a 
para situações concretas extraídas da experiê1 
capítulo que aponta as seis "regras de ouro" d, 
roteiro seguro para o desempenho dessa fundé 

Também o capítulo relativo às recorren 
repactuação e revisão do preço esclarece sih 
contratos de extrema importância para o harmi 
desenvolvimento da relação contratual, nc 
ampliação do prazo máximo de duração dm 
de serviços, o que aumenta o coeficiente de iJ 
contrato de duração continuada. 

STJ00115232




